
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855360 - SP (2025
/0046005-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DEDUZIDO EM ANTERIORMENTE HABEAS CORPUS 
IMPETRADO. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALEGADA OFENSA AO ART.
386, VII, DO CPP. DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA
N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Constatado que o agravo em recurso especial é mera reiteração de 
outrora impetrado e já decidido, é caso de julgar aquelehabeas corpus 

prejudicado ante a ausência de interesse, uma vez que a causa de pedir e o
pedido são idênticos.

2. "Quando o habeas corpus e o recurso especial veiculam idêntica
pretensão, o julgamento de um deles provoca a prejudicialidade do outro,
em decorrência da perda superveniente de objeto, com o consequente
esgotamento da competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes" 
(AgRg no REsp n. 1.815.614/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).4/2/2020 17/2/2020

3. Quanto ao pedido absolutório arrimado na alínea  do inciso III do art.c
105 da Constituição, é cediço que "decisão monocrática não serve como

 (AgInt no REsp n. 2.070.957paradigma para comprovação de divergência"
/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023
, DJe de .).11/10/2023

4. Ademais, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado,
para infirmar a referida tese defensiva, exigiria o reexame das provas, o que
é vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal é soberano
na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmulas n. 7/STJ ea quo 
279/STF).

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .17 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ HENRIQUE RODRIGUES
DOS SANTOS contra decisão em que se conheceu parcialmente do recurso especial e
negou-lhe provimento.

Aproveitei o bem lançado relatório do representante do Ministério Público
Federal (e-STJ fls. 375/377):

1. Tratam os autos de agravo interposto por LUIZ HENRIQUE RODRIGUES
DOS SANTOS em face da decisão que não admitiu o recurso especial que
interpôs contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que restou assim ementado (e-STJ fls. 247-259):

Apelação da Defesa - Tráfico de Drogas - Preliminar de nulidade - Policiais
em patrulhamento de rotina avistaram o acusado tentando se livrar de um
objeto - Fundada suspeita a justificar a busca pessoal - Legalidade da
atuação dos policiais - Inteligência do artigo 240, parágrafo 2º, do Código de
Processo Penal - Preliminar rejeitada - Mérito - Provas suficientes à
condenação - Materialidade e autoria comprovadas - Prisão em flagrante –
Apreensão de considerável quantidade de cocaína e de uma quantia em
dinheiro - Consistentes depoimentos dos policiais militares responsáveis pela
abordagem ao réu - Negativa do acusado isolada do contexto probatório -
Fatores que, associados à prova produzida, levam à conclusão de que os
entorpecentes eram destinados ao consumo de terceiros - Condenação
mantida - Pena-base acertadamente fixada no mínimo legal a míngua de
maus antecedentes - Aumento de apenas 1/6 mantido, não obstante se
tratasse de reincidência específica, diante do conformismo do representante
do Ministério Público - Inaplicabilidade do redutor previsto no artigo 33,
parágrafo 4º, da Lei Antidrogas, ante a recidiva - Impossibilidade da fixação
de regime aberto e da substituição da pena privativa de liberdade por pena
restritiva de direitos - Mercês incompatíveis com delitos de singular gravidade
- Necessidade de maior repressão ao tráfico de entorpecentes - Regime
fechado compatível com a conduta e com a reincidência específica do
acusado - Rejeitada a preliminar, recurso de apelação desprovido.

2. Nas razões recursais, alegou o recorrente que o acórdão recorrido
manteve a condenação, rejeitando a preliminar de nulidade da busca
pessoal, em contrariedade ao artigo 240, §2º, do Código de Processo Penal
e divergência à jurisprudência do STJ. Sustentou que a revista pessoal
ocorreu sem qualquer indicação de elementos objetivos de suspeição, de
modo que necessário o reconhecimento da ilegalidade das provas obtidas,
com a sua absolvição (e- STJ fls. 265-297).

3. Não admitido o recurso - Súmulas 7/STJ e ausência de cotejo analítico (e-
STJ fls. 335-337), foi interposto o agravo (e-STJ fls. 340-348).

4. Remetidos os autos a esse C. STJ, vieram, então, com vista ao Ministério
Público Federal.

 

Nas razões do presente agravo, repisa a defesa os mesmos argumentos
anteriormente expendidos, aduzindo, para tanto, que "ficou estabelecido que (i)
informações de fontes não identificadas (como denúncias anônimas) e (ii) intuições ou
impressões subjetivas, que não sejam demonstráveis de forma clara e concreta (como
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aquelas baseadas apenas no julgamento policial ou em uma classificação subjetiva de
comportamento ou aparência como suspeito, ou de reações corporais como nervosas,
sem uma descrição precisa e objetiva), não preenchem o padrão probatório
necessário. Diante do exposto, evidencia-se a flagrante ilegalidade na conduta dos
policiais, em total desconformidade com a jurisprudência consolidada, impondo-se,
portanto, o reconhecimento da ilicitude da busca pessoal realizada. No mais, quanto a
tese de absolvição, é importante destacar que a absolvição do recorrente não
demanda reexame aprofundado de provas, mas sim a constatação de que a prova
produzida nos autos é insuficiente para sustentar um juízo condenatório seguro. A
defesa apresentou testemunhas oculares, como Alexsander Menezes, que negaram a
versão dos agentes públicos, especialmente quanto ao suposto arremesso de drogas e
à autorização para entrada na residência onde o entorpecente teria sido encontrado.
Além disso, a única testemunha que poderia confirmar a licitude da entrada dos

" (e-STJ fl.policiais e a efetiva localização da droga sequer foi qualificada ou arrolada
410).

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Consignou-se, inicialmente, que o HC n. 959.392/SP, de minha relatoria, o
qual possuía pedido idêntico ao deduzido neste recurso especial, teve o mérito
analisado, a despeito de indeferido liminarmente.

Dessarte, foi possível verificar que a matéria jurídica suscitada pela defesa
foi devidamente analisada no momento do julgamento do agravo regimental oriundo da
decisão que indeferira a impetração, o que revela a prejudicialidade do referido pedido.

Ressaltou-se que "a anterior manifestação desta Corte, em habeas corpus
"com idêntico objeto, torna prejudicado o julgamento do agravo em recurso especial

(AgRg no AREsp n. 2.016.791/PR, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, DJe de ).13/5/2022

Com efeito, "quando o habeas corpus e o recurso especial veiculam idêntica
pretensão, o julgamento de um deles provoca a prejudicialidade do outro, em
decorrência da perda superveniente de objeto, com o consequente esgotamento da

(AgRg no REsp n. 1.815.614/PE, relatoracompetência do Superior Tribunal de Justiça" 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe17/2/2020).4/2/2020
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Ainda que superado o óbice acerca da prejudicialidade, sabe-se que o art.
244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
 n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal previstaHabeas Corpus

no referido art. 244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti, relator do referido recurso,
concluiu que:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
que constitua corpo de delito de uma infraçãopenal. O art. 244 do CPP não
autoriza buscas pessoais praticadas como rotina ou praxe do policiamento
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos,
a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de fundada suspeita exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é
necessário que o elemento fundada suspeita seja aferido com base no que
se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das
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demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.

 

              No presente caso, o Tribunal de origem consignou que os "[p]oliciais militares
efetuavam patrulhamento de rotina quando avistaram o acusado sentado em um banco
de uma praça pública, notando que ao perceber a presença da viatura policial, ele se
levantou bruscamente, seguiu caminhando e arremessou uma sacola no telhado de
uma residência, mas foi abordado de imediato para a realização de busca pessoal, o
que se mostrou justificado pelas circunstâncias dos fatos, a teor do artigo 240,

" (e-STJ fl. 250).parágrafo 2º, do Código de Processo Penal

Dessarte, a "legitimidade da busca pessoal demand[ou] a indicação precisa
da circunstância fática que levou a autoridade policial a crer que o indivíduo estava na

" (HC n.posse de objetos ilícitos, na forma do art. 244 do Código de Processo Penal
834.943/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe10/10/2023
de ).18/10/2023

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente
do recurso especial e, nesse ponto, negou-lhe provimento, mantendo a
validade de busca pessoal e a legalidade da condenação do réu.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal é válida,
mesmo sem mandado judicial.

3. A questão também envolve a possibilidade de absolvição do réu, sem que
isso incorra em reexame de provas, apenas com a revaloração jurídica dos
fatos.

III. Razões de decidir

4. A busca pessoal e domiciliar sem mandado judicial requer fundada
suspeita, que deve ser baseada em elementos objetivos e concretos, não
sendo suficiente a mero nervosismo ou histórico criminal.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige que a fundada
suspeita seja amparada por circunstâncias objetivas, não bastando atitudes
sutis ou impressões subjetivas dos agentes de segurança.

6. No caso, a busca deve ser considerada válida, pois ocorrida após os réus
serem visualizados arremessando uma sacola por cima do muro ao se
depararem com a força policial, em atitude suspeita. Acessado seu
conteúdo, foram encontradas drogas e dinheiro.
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7. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao
conjunto probatório trazido como fundamento no acórdão impugnado,
demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito de entorpecentes, não sendo
cabível sua absolvição.

8. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

9. A simples alegação de revaloração da prova no lugar do reexame fático
probatório não é suficiente para afastar a incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e domiciliar é válida quando
baseada em denúncia anônima detalhada e fundada suspeita de tráfico de
drogas. 2. A entrada em domicílio sem mandado é lícita em casos de
flagrante delito, desde que haja justa causa e autorização do morador.".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 240, §2º, e
244.Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 774.140
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25.10.2022.

(AgRg no AREsp n. 2.928.699/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .).5/8/2025 14/8/2025

 
Assim, de rigor a manutenção da higidez da busca pessoal realizada.

Por fim, não se conheceu do recurso especial quanto à tese absolutória.

A uma, porque o pedido absolutório foi arrimado na alínea do inciso III do c
art. 105 da Constituição.

E, conforme consta das razões do apelo nobre, o recorrente trouxe à
colação, para fins do cotejo analítico do dissenso pretoriano, o REsp n. 2.059.665 (e-
STJ fl. 269), paradigma esse que não se mostrou apto à comprovação do dissídio ao
qual alude a referida alínea do permissivo constitucional, pois "decisão monocrática

 (AgInt no REsp n.não serve como paradigma para comprovação de divergência"
2.070.957/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, jurisprudencial Terceira Turma, julgado
em , DJe de .).9/10/2023 11/10/2023

A duas – ainda que superado o óbice acima mencionado –, em razão da
impossibilidade de perscrutar o acerto ou o desacerto do entendimento fixado pelas
instâncias ordinárias, quanto à idoneidade do édito condenatório, por ultrapassar os
limites cognitivos do apelo nobre, notadamente no caso vertente, em que a
condenação respaldou-se no cotejo dos elementos de prova coligidos aos autos.

Com efeito, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado,
para infirmar a tese defensiva, exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta
instância extraordinária, uma vez que o Tribunal é soberano na análise do a quo
acervo fático-probatório dos autos (Súmulas n. 7/STJ e 279/STF).
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE AO
CERTAME LICITATÓRIO. TIPICIDADE. DANO AO ERÁRIO.
INEXIGIBILIDADE.

1. A orientação dominante desta Corte Superior é no sentido de que o art. 90
da Lei n. 8.666/1993 estabelece um "crime em que o resultado exigido pelo
tipo penal não demanda a ocorrência de prejuízo econômico para o poder
público, haja vista que a prática delitiva se aperfeiçoa com a simples quebra
do caráter competitivo entre os licitantes interessados em contratar,
ocasionada com a frustração ou com a fraude no procedimento licitatório"
(REsp n. 1.498.982/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 

) CRIME DE PECULATO. AUTORIA E MATERIALIDADE.18/04/2016
SÚMULA 7 DO STJ.

1. O Tribunal local, após aprofundada análise dos elementos colhidos no
curso da instrução criminal, concluiu que restou provada a materialidade e a
autoria que dão suporte à condenação do réu pelo crime de peculato e,
entender de modo diverso, no intuito de abrigar o pleito defensivo de
absolvição do acusado demandaria o revolvimento no material fático-
probatório, providência exclusiva das instâncias ordinárias e vedada a este
Sodalício em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
LICITAÇÃO. FRAUDE. PECULATO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
INAPLICABILIDADE.

1. Firmou-se neste Sodalício que "Reconhecida a autonomia dos desígnios
do paciente e a distinção dos bens jurídicos tutelados pelas normas penais,
evidencia-se, no caso, a inaplicabilidade do princípio da consunção, dada a
ocorrência isolada dos crimes, o que torna a inviável a absorção de um delito
pelo outro" (HC 415.900/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ). DOSIMETRIA. PENA-20/02/2018 26/02/2018
BASE. EXASPERAÇÃO. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a pena-base pode ser
exasperada pelo magistrado no seu exercício discricionário juridicamente
vinculado, mediante aferição negativa dos elementos concretos dos autos a
denotar maior reprovabilidade da conduta imputada.

2. A Corte estadual considerou desfavorável ao acusado para ambas as
condutas imputadas, a vetorial da culpabilidade, diante da destacada função
exercida pelo agente na empreitada criminosa por ser considerado um de
seus principais artífices e beneficiários.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.728.967/RN, relator
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)23/4/2019 7/5/2019

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 16
DA LEI N. 10.826/2003. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 284 DO STF, 7 e 83, AMBAS DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal ao qual
teria sido dada interpretação divergente no acórdão impugnado e de
realização de cotejo analítico implica deficiência na fundamentação do
recurso especial. Súmula n. 284 do STF.

2. Incide a Súmula n. 83 do STJ se o aresto recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, firme em assinalar que a posse de arma
de fogo com numeração raspada, desmuniciada, ou de munições diversas,
isoladamente consideradas, é suficiente para caracterizar o delito previsto no
Estatuto do Desarmamento.

3. Não há prova, reconhecida e delineada no acórdão recorrido, que sinalize
eventual erro de tipo ou a ausência de dolo. Assim, o pedido de absolvição
perpassa pelo reexame do caderno fático-probatório, e não por sua
revaloração jurídica. Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.945.252/RJ, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/12/2021

.)17/12/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A
ORDEM TRIBUTÁRIA. NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS. FATO QUE SE
AMOLDA AO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 2º, INCISO II, DA LEI 8.137
/1990. AUSÊNCIA DE DOLO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7 DA SÚMULA DO
STJ.

1. A colenda 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do HC
399.109/SC, pacificou o entendimento de que em qualquer hipótese de não
recolhimento de ICMS, comprovado o dolo, configura-se o crime tipificado no
artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/1990. Ressalva do ponto de vista do Relator.
2. O Tribunal a quo concluiu pela configuração da conduta imputada ao
denunciado, salientando que o mesmo agiu com dolo ao não repassar os
valores recolhidos de terceiros à título de ICMS, e que a existência de
dificuldades financeiras não justifica o não reconhecimento do tributo devido.

3. O apelo especial não se presta a desconstituir o julgado e operar a
absolvição pretendida, mediante reconhecimento da ausência de dolo, dada
a necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de
análise exclusiva das instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de
Justiça, a teor do óbice constante do Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

[...]

2. Agravo desprovido. (AgRg no REsp n. 1.612.200/SC, relator Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)4/12/2018 14/12/2018

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0046005-4 AREsp 2.855.360 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091763320248260496  15007235720248260210  359712024  
91763320248260496  9176332024826049615007235720248260210

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5426051550:115520940=@ 2025/0046005-4  -  AREsp 2855360   Petição : 2025/0082942-7  (AgRg)
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